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Estudo Técnico Preliminar 323/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 509/2025

2. DIARIO OFICIAL ELETRONICO

Este estudo técnico tem por objetivo  fundamentar a contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de manutenção, compilaçao gerenciamento e divulgação doa atos oficiais do municipio de Jaguariuna/SP 
através do Diario Oficial Eletronico.

A contratação sera realizada pelo periodo de 12 meses , por meio de Dispensa Eletronica , conforme previsto na Lei 
14.133/2021 , insiso II.

O contrato passará a ser válido em 1º de Junho de 2025.

 

 

3. Descrição da necessidade

O Município de Jaguariúna necessita de um sistema informatizado para a
estruturação da imprensa oficial em meio eletrônico, garantindo a publicação
eficiente, segura e acessível dos atos oficiais.

Atualmente, o município já utiliza o serviço de imprensa oficial, e busca aprimorar
o processo por meio da automação e maior integração tecnológica.

O sistema deve permitir a formação e diagramação automáticas, integração via
API Rest, certificação digital, e carimbo do tempo, sem necessidade de servidores
dedicados para manipulação manual do jornal oficial .Além disso , em decorrência
da operacionalização eletronica houve redução dos custos com publicaçoes que
tenham carater de impacto relevante , como açoes e programas de saúde por
exemplo. Desta forma , em decorrência do imperativo Constitucional do principio
da publicidade.

 

A contratação vigente se encerra em .31/05/2025

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretaria de Gabinete Estevão Soares de Carvalho
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5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Fornecimento de sistema informatizado na modalidade Software as a Service
(SaaS);
Diagramação automática, sem necessidade de formatação manual;
Ferramentas de integração via API Rest;
Publicação com dupla certificação (certificado digital e carimbo do tempo);
Armazenamento e arquivamento na Biblioteca Nacional;
Quantidade ilimitada de páginas, edições ordinárias e extras;
Suporte técnico e operacional constante;
Layouts personalizados e ferramentas de validação;
Disponibilização de ferramenta "push" para assinaturas gratuitas;
Segmentação integrada por Poder (Executivo e Legislativo).

6. Levantamento de Mercado

Pesquisas preliminares indicam a existência de empresas especializadas no
fornecimento de sistemas de publicação eletrônica, atendendo aos requisitos de
legalidade, segurança e acessibilidade exigidos para a divulgação de atos oficiais.
Algumas soluções já operam em outros municípios e entes governamentais.

7. Descrição da solução como um todo

O sistema deve possuir ferramentas para Gerenciamento das publicações – criação
ilimitada de usuários; perfil de usuários com parametrização das atribuições; bloqueio
de usuários; restauração de senhas pelo administrador; recuperação de senha via
endereço eletrônico; enviar remessas; envio de remessas em lotes; controle de
agendamentos de remessas; segregação e parametrização das categorias dos
documentos, inclusive por usuário; configurações de horários e feriados; ferramentas
para cancelamento de remessas, inclusive em lote; geração de relatórios, inclusive de
economia financeira e ambiental; consulta de todas as remessas enviadas, publicadas
e histórico de cancelamento, com informações gerais do envio, cancelamento e
publicação; controle e geração de edições extras; deve ser possível a realização de
agendamento de remessas, mesmo para datas futuras e sem limite; com envio
múltiplos de datas e com possibilidade de seleção da categoria a que se refere o
documento, conforme parâmetros definidos pelo gestor;

Deverá possuir mecanismos para realização diretamente no sistema informatizado de
certificação digital, por meio de certificado do tipo A1 ou A3 de servidor público da
própria Entidade Municipal, funcionando no próprio navegador de internet; e também
mecanismos de integração do certificado digital para assinaturas via celular, sem
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qualquer necessidade de salvar a senha no servidor. A certificação deve ser operada
mediante túnel criptografado ponta a ponta, viabilizando a autenticidade, integridade,
irretroatividade e não repúdio.

Deve possuir tecnologia de marcação de hora legal brasileira por credenciadora
homologada da Autoridade de Carimbo do Tempo (ACT ReTEMP/HLB), conforme
documento ICP-Brasil Doc-ICP 11 a 14, sem limite de páginas e sem limite de edições
ou quantidade de certificações mensais. As certificações realizadas, assim como a
marcação de hora legal brasileira, deverão integradas dentro do próprio arquivo
(arquivo único formato PDF), dispensando a criação de arquivos múltiplos (um de
assinatura e um da edição) ou a instalação de componentes especiais para leitura
/visualização, além de possuir alta disponibilidade, com meios de certificação digital por
estruturas alternativas ou rotas de conexões distintas, viabilizadas via tunelamento de
operadoras diversas do carimbador; além de ser disponibilizada a versão em formato
para impressão, com marcação de certificação no próprio documento, às bordas de
todas as páginas, assim como validador, autenticador e consulta via qr code.

A ferramenta deve possibilitar meios para, se o caso, realizar certificação conjunta por
mais de um servidor ou, ainda, a realização de geração de edições em cadernos, caso
conveniente, para cada Poder do Município (Caderno Executivo / Caderno Legislativo),
sendo cada entidade responsável pela própria autenticação.

As edições devem ser feitas diretamente pelo próprio sistema, aos usuários competem
apenas enviar os arquivos para a data desejada, com possibilidade de uso em diversos
formatos, como documentos originadas de ferramentas como Word, OpenOffice,
LibreOficce, Excel, Adobe Acrobat, entre outros, em qualquer extensão que seja, por
exemplo, txt, ods, odt, rtf, doc, docx, xls, xlxs, jpg, png, pdf, não sendo necessário
qualquer formatação ou configuração específica do conteúdo, devendo o conteúdo ser
extraído e formatado pelo próprio sistema informatizado, sem qualquer necessidade de
interação ou parametrização por parte dos usuários do sistema, podendo, o gestor,
ordenar as publicações.

Para fins de garantia da integridade do documento, não será admitido a inclusão do
texto diretamente no sistema mediante ferramentas de “copiar e colar” o conteúdo em
formulários de textos ou editoração de qualquer parte textual pelo gestor; isto é, não é

 que qualquer usuário formate, prepare, segmente ou ajuste os conteúdos,necessário
tabelas ou arquivos, devendo ser feito pela própria ferramenta automatizada mediante
extração de conteúdo dos arquivos. Além disso, acaso se queira corrigir erros de
digitação no conteúdo do documento, deve ser disponibilizado ao usuário mecanismos
para correção do conteúdo processado pelo sistema.

A extração do conteúdo deverá ser feita pela ferramenta e editorada em formato texto,
isto é, não é considerado como texto a conversão dos documentos para PDF e a mera
inclusão na edição. Tal demanda se justifica em decorrência da necessidade de
manutenção do conteúdo da edição em texto puro (e não mera conversão de conteúdo
para PDF), a fim de possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em
formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina, como determina a Lei do
Acesso à Informação.
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Os destaques como negritos, sublinhados, itálicos, hyperlinks, cores, destaques
coloridos e outros aspectos dos arquivos originados de editor de texto ou blocos de
textos deverá ser mantido pela própria ferramenta para estruturação em formato “ ”html
objetivando a estruturação dos dados em formato aberto. No processamento do texto,
o sistema deverá possuir sistema auxiliar de verificador de remessa duplicada,
palavras proibidas, conteúdo em branco ou arquivos corrompidos, a fim de auxiliar a
integridade dos documentos.

Além disso, não deve ser necessário a realização por parte dos usuários de preparo
dos arquivos com formatação específica, não sendo necessário qualquer padronização
do arquivo como tamanho de texto, tipo de fonte, espaçamento, cores ou qualquer
outro aspecto, devendo o sistema possuir mecanismos de extração e formatação do
texto em padrão definido, sem qualquer necessidade de interação ou parametrização
por parte dos usuários do sistema. Após a formatação pelo sistema, deve ser possível
a edição do conteúdo em painel específico para eventuais correções de erros de
digitação, entre outros se necessário.

O sistema deve estar apto a inserção de mensagens institucionais, capas, contracapas
e calhaus personalizados, se for o caso; e possibilitar o uso de layouts personalizados.
Além disso, deve ser possível que se tenha diagramação das edições de forma diária
ou conforme demanda da administração, permitindo, inclusive, editoração de edições
extras, sem limitação de quantidade e horários, conforme regulamentação municipal.

A diagramação deve priorizar, ao máximo, a formatação de texto corrido em colunas,
objetivando pesquisa textual no próprio documento e a possibilidade de reconstrução
da edição mediante o conteúdo em formato aberto legível por máquina, sendo a
inserção de arquivos em página inteira exceção, por exemplo, quando se tratar de
arquivos escaneados, respeitando o formato horizontal e vertical, cujo ângulo e posição
deve ser estabelecido automaticamente pela ferramenta, mesmo que os arquivos
escaneados estejam com posições invertidas.

Deve ser possível a realização de agendamento de remessas, mesmo para datas
futuras e sem limite; com envio múltiplos de datas e com possibilidade de seleção da
categoria a que se refere o documento, conforme parâmetros definidos pelo gestor;

Eventuais cancelamentos, devem ser feitos pelo próprio usuário responsável pelo
envio das remessas, assim como pelo gestor, que terá acesso a todos os documentos
enviados, em sua forma original, para eventual conferência e triagem.

Em observância à Lei Geral de Proteção de Dados, o sistema deverá possuir 
mecanismo para que nos arquivos processados como texto, o CPF válido seja ocultado 
automaticamente.

Deve ser disponibilizado página específica pública e gratuita para consulta das edições
e disponibilizado com pesquisas completa em todo o seu conteúdo e não somente em
descritivos, além de em respeito à Lei do Acesso à informação, ser disponibilizado API
/ Webservice em formato aberto json para possibilidade de integração das edições e
pesquisas diretamente no sítio oficial da administração, além de possibilitar a
integração com outros sistema, em caráter completo para seleção, inserção,
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atualização ou eliminação de dados, como o conjunto de ferramentas que forma o
sistema de execução orçamentária, administração financeira e controle, ou sistema de
fluxos de documentos, na medida que é sistema imprescindível para outras atividades
auxiliares, comum a dois ou mais órgãos da Administração Pública. As edições
deverão ser disponibilizadas no mesmo padrão do Diário Oficial da União, isto é, o
arquivo digital com a certificação integrada, assim como a possibilidade de visualização
do conteúdo dos arquivos processados em formato texto e não escaneados de forma
individualizados, com link de acesso único em página com conteúdo html devidamente
formatado mantendo-se as cores, negritos, destaques e outros elementos e construído
pelo conteúdo exposto na edição, diretamente no navegador, assim como geração de
cópia da edição digital para impressão, com mecanismos de validação e conferência.

Deve possibilitar, ainda, sistema de cadastro via email por parte de qualquer
interessado para recebimento automático das edições veiculadas e integração aos
usuários do sistema via mensageiro API Bot Telegram para informações internas da
Administração, possuindo alertas como arquivos duplicados, conteúdo assemelhados,
inconsistências, ausência de ordenação.

O sistema deve permitir o uso multiusuários, além de não possuir limite de páginas
para publicação, limites de assinaturas, carimbos ou edições mensais e não possuir
quantidade de usuários a serem criados por entidades, quer seja da Administração
Direta ou Indireta; e a interação entre o usuário e o sistema deve ser feita por meio de
interface gráfica de fácil entendimento e utilização, além de ser acessível via rede
mundial de computadores, com utilização nos navegadores de internet convencionais,
eliminando-se necessidade de servidor local e reduzindo-se custos com instalação,
funcionando em qualquer dispositivo, seja computador, tablets ou celulares.

 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A contratação abrangerá a aquisição do direito de uso do sistema, suporte
operacional e manutenção mensal, sem limite de usuários, páginas ou remessas
diárias.

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 9.720,00

Com embasamento nos dados apresentados anteriormente, e por se tratar apenas de um
item específico a ser adquirido, realizamos o levantamento para estimativa dos valores
de contratação e apresentamos as memórias de cálculo, onde encontramos o preço
médio em R$  9.720,00,( nove mil, setecentos e vinte reais) e seu valor mínimo de R$
7.800,00 (sete mil e oitocentos reais.
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10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Dada a natureza do serviço e a necessidade de integração total do 
sistema, a contratação será realizada de forma unificada, garantindo a 
padronização e a segurança das publicações. 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

O Município de Jaguariúna já utiliza um serviço de imprensa oficial para a 
publicação de atos administrativos e normativos. A nova contratação tem 
como objetivo aprimorar esse serviço, garantindo maior eficiência, 
automação e segurança jurídica. A transição entre o serviço atual e o novo 
prestador será planejada para evitar descontinuidade e assegurar a 
compatibilidade dos sistemas envolvidos.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A solução contratada estará alinhada às diretrizes de modernização e transparência
da Administração Pública, promovendo eficiência na divulgação dos atos oficiais e
atendendo às normativas legais vigentes.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Agilidade na publicação dos atos oficiais;
Redução de custos operacionais;
Maior transparência e acessibilidade;
Segurança jurídica com certificação digital e carimbo do tempo;
Automatização do processo, sem necessidade de servidor específico para
diagramação;
Possibilidade de integração com outras plataformas governamentais.

14. Providências a serem Adotadas

Publicação do Aviso de Dispensa Eletrônica;
Avaliação de propostas e contratação da empresa especializada;
Implementação e treinamento dos usuários do sistema.
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15. Possíveis Impactos Ambientais

A solução contratada contribuirá para a redução do uso de papel e demais insumos
físicos, favorecendo a sustentabilidade ambiental e alinhando-se às diretrizes de
digitalização de processos administrativos.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe declara viável esta contratação.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Solicitaçao de serviços de empresa especializada em fornecimento de licença de sistema informatizado na 
modalidade SaaS para a estruturação da Imprensa Oficial do Muncicipio.

 

 

 

 

LEDA MARIA SOARES
Assitente de Gestao

 Assinou eletronicamente em 24/03/2025 às 08:53:25.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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